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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVENTÁRIO. ARROLAMENTO 
SUMÁRIO. POSTERIOR INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1.790 DO CC/2002. 
REPERCUSSÃO GERAL. RE N. 878.694MG. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. TRÂNSITO EM 
JULGADO QUE NÃO SE CONFUNDE COM PRECLUSÃO. DISPOSITIVOS LEGAIS 
INDICADOS COMO VIOLADOS NÃO APRECIADOS PELO TRIBUNAL LOCAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211/STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
DO RECURSO. VIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme asseverado na decisão agravada, a Corte originária aplicou, ao caso dos autos, 
entendimento superveniente do Supremo Tribunal Federal, decidido com repercussão geral, 
nos estritos limites da modulação dos efeitos.
2. Nos termos da Súmula n. 211/STJ, é inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. 
Precedentes.
3. Ausente a apontada violação do princípio da colegialidade, porquanto o julgamento 
monocrático encontra previsão no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
permitindo, ao relator, negar provimento a recurso contrário à jurisprudência dominante acerca 
do tema (art. 34, XVIII, b, do RISTJ).
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que 
não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVENTÁRIO. ARROLAMENTO 
SUMÁRIO. POSTERIOR INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1.790 DO CC/2002. 
REPERCUSSÃO GERAL. RE N. 878.694MG. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. TRÂNSITO EM 
JULGADO QUE NÃO SE CONFUNDE COM PRECLUSÃO. DISPOSITIVOS LEGAIS 
INDICADOS COMO VIOLADOS NÃO APRECIADOS PELO TRIBUNAL LOCAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211/STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
DO RECURSO. VIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme asseverado na decisão agravada, a Corte originária aplicou, ao caso dos autos, 
entendimento superveniente do Supremo Tribunal Federal, decidido com repercussão geral, 
nos estritos limites da modulação dos efeitos.
2. Nos termos da Súmula n. 211/STJ, é inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. 
Precedentes.
3. Ausente a apontada violação do princípio da colegialidade, porquanto o julgamento 
monocrático encontra previsão no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
permitindo, ao relator, negar provimento a recurso contrário à jurisprudência dominante acerca 
do tema (art. 34, XVIII, b, do RISTJ).
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que 
não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PEDRO LUIZ DE BENEDETTO 
contra decisão monocrática proferida por este signatário, assim ementada (e-STJ, fls. 
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1.232-1.235):

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVENTÁRIO. ARROLAMENTO 
SUMÁRIO. POSTERIOR INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1.790 DO 
CC/2002. REPERCUSSÃO GERAL. RE n. 878.694. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. TRANSITO EM JULGADO QUE NÃO SE CONFUNDE COM 
PRECLUSÃO. DISPOSITIVOS LEGAIS INDICADOS COMO VIOLADOS 
NÃO APRECIADOS PELO TRIBUNAL LOCAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. ENUNCIADO N. 211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Irresignado, o agravante sustenta que o recurso especial não poderia ter 
deixado de merecer conhecimento, tendo em vista que a decisão unipessoal, em 
verdade, teria decidido o mérito recursal, o que – conforme argumenta – não seria 
possível monocraticamente.

Alega que deveria ser reconhecida a possibilidade de trânsito em julgado em 
capítulos na vigência do CPC/1973, por conta da "teoria dos capítulos de sentença", e 
que, portanto, a decisão de primeiro grau que, em 2014, não equiparou a companheira 
à esposa para fins sucessórios não poderia ter sido alterada em 2017.

Afirma que o fundamento da decisão monocrática no sentido de que a 
preclusão não se confundia com o trânsito em julgado da demanda não se sustenta, 
em face do escopo pretendido pela modulação dos efeitos da superveniente 
inconstitucionalidade do art. 1.790 do CC/2002.

Impugnação às fls. 1.256-1.272 (e-STJ), com pleito de aplicação de multa.

É o relatório.

VOTO

De fato, a decisão monocrática deve ser mantida.

Conforme asseverado na decisão agravada, a Corte originária aplicou, ao 
caso dos autos, entendimento superveniente do Supremo Tribunal Federal, decidido 
com repercussão geral, nos estritos limites da modulação dos efeitos.

Observe-se o pronunciamento do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo ao dirimir a lide (e-STJ, fls. 1.028-1.029):

 
É verdade que, em 19.02.2014, conforme informação extraída do SAJ, o 
digno Magistrado de primeiro grau reconheceu a constitucionalidade do art. 
1.790 do CC, determinando que a agravante concorreria com a mãe do 
falecido na proporção de 1/3 da herança:
...........................................................................................................................
É verdade que não consta do andamento processual a interposição de 
recurso contra tal decisão, além de ter sido determinada a realização de 
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nova partilha, em 18.01.2016, sem que tenha sido interposto recurso pela 
agravante.
Contudo, apesar de já ter havido decisão nos autos sobre a ausência de 
direito da companheira aos bens que integram o acervo hereditário, não foi 
proferida, ainda, sentença de homologação da partilha.
E, conforme decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião 
do julgamento do RE nº 878.694, com repercussão geral, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 1.790 do CC, com tese de seguinte teor: “É 
inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e 
companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, 
tanto nas hipóteses de casamento quanto nas de união estável, o regime do 
art. 1.829 do CC/2002”. Por ocasião do julgamento, manteve-se a modulação 
dos efeitos reconhecida em 2016, da seguinte forma: “é importante observar 
que o tema possui enorme repercussão na sociedade, em virtude da 
multiplicidade de sucessões de companheiros ocorridas desde o advento do 
CC/2002. Assim, levando-se em consideração o fato de que as partilhas 
judiciais e extrajudiciais que versam sobre as referidas sucessões 
encontram-se em diferentes estágios de desenvolvimento (muitas já 
finalizadas sob as regras antigas), entendo ser recomendável modular os 
efeitos da aplicação do entendimento ora afirmado. Assim, com o intuito de 
reduzir a insegurança jurídica, entendo que a solução ora alcançada deve 
ser aplicada apenas aos processos judiciais em que ainda não tenha havido 
trânsito em julgado da sentença de partilha, assim como às partilhas 
extrajudiciais em que ainda não tenha sido lavrada escritura pública" (STF, 
RE nº 878.694/MG - Rel. Ministro Luís Roberto Barroso DJe 06.02.2018).
Dessa forma, ressalvado o entendimento anterior deste relator e 
considerando que não houve, ainda, trânsito em julgado da sentença de 
partilha no presente caso, é de rigor reconhecer a aplicação do disposto no 
art. 1.829, II, do CC à hipótese em análise.

A respeito do tema, em 2014, quando decidida a questão da aplicação 
concreta do art. 1.790 do CC/2002, ainda se encontrava em vigor o CPC/1973, o qual 
não reconhecia a possibilidade de trânsito em julgado em capítulos.

No mesmo sentido, ainda que a questão eventualmente estivesse preclusa, 
essa força preclusiva, extraída em conformidade com o cenário normativo vigente na 
data da decisão, não se confundiria com o trânsito em julgado da demanda, ficando a 
matéria sujeita a alterações posteriores excepcionalíssimas, entre as quais se encontra 
a decisão vinculativa acerca da constitucionalidade de normas.

Com efeito, a jurisprudência do próprio Supremo Tribunal Federal admite até 
mesmo a flexibilização da própria coisa julgada pela via rescisória, nas hipóteses de 
posterior declaração de inconstitucionalidade de norma legal.

A propósito:
 

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE PRECEITO NORMATIVO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EFICÁCIA NORMATIVA E EFICÁCIA 
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EXECUTIVA DA DECISÃO: DISTINÇÕES. INEXISTÊNCIA DE EFEITOS 
AUTOMÁTICOS SOBRE AS SENTENÇAS JUDICIAIS ANTERIORMENTE 
PROFERIDAS EM SENTIDO CONTRÁRIO. INDISPENSABILIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO OU PROPOSITURA DE AÇÃO 
RESCISÓRIA PARA SUA REFORMA OU DESFAZIMENTO.
1. A sentença do Supremo Tribunal Federal que afirma a constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade de preceito normativo gera, no plano do 
ordenamento jurídico, a consequência (= eficácia normativa) de manter ou 
excluir a referida norma do sistema de direito.
2. Dessa sentença decorre também o efeito vinculante, consistente em 
atribuir ao julgado uma qualificada força impositiva e obrigatória em relação a 
supervenientes atos administrativos ou judiciais (= eficácia executiva ou 
instrumental), que, para viabilizar-se, tem como instrumento próprio, embora 
não único, o da reclamação prevista no art. 102, I, “l”, da Carta 
Constitucional.
3. A eficácia executiva, por decorrer da sentença (e não da vigência da 
norma examinada), tem como termo inicial a data da publicação do acórdão 
do Supremo no Diário Oficial (art. 28 da Lei 9.868/1999). É, 
consequentemente, eficácia que atinge atos administrativos e decisões 
judiciais supervenientes a essa publicação, não os pretéritos, ainda que 
formados com suporte em norma posteriormente declarada inconstitucional.
4. Afirma-se, portanto, como tese de repercussão geral que a decisão do 
Supremo Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a automática reforma 
ou rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado entendimento 
diferente; para que tal ocorra, será indispensável a interposição do recurso 
próprio ou, se for o caso, a propositura da ação rescisória própria, nos 
termos do art. 485, V, do CPC, observado o respectivo prazo decadencial 
(CPC, art. 495). Ressalva-se desse entendimento, quanto à 
indispensabilidade da ação rescisória, a questão relacionada à execução de 
efeitos futuros da sentença proferida em caso concreto sobre relações 
jurídicas de trato continuado.
5. No caso, mais de dois anos se passaram entre o trânsito em julgado da 
sentença no caso concreto reconhecendo, incidentalmente, a 
constitucionalidade do artigo 9º da Medida Provisória 2.164-41 (que 
acrescentou o artigo 29-C na Lei 8.036/90) e a superveniente decisão do 
STF que, em controle concentrado, declarou a inconstitucionalidade daquele 
preceito normativo, a significar, portanto, que aquela sentença é insuscetível 
de rescisão.
6. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 730462, Rel. MIn. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
28/5/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-177 DIVULG 08-09-2015 PUBLIC 09-09-2015)

Assim, tem-se que a decisão da Suprema Corte, em repercussão 
geral, excluiu do mundo jurídico a norma do art. 1.790 do CC/2002, devendo ser 
observada no caso concreto, em que ainda não havia sentença definitiva, tampouco 
trânsito em julgado, sob pena de posterior rescindibilidade da decisão.

Noutro vértice, nota-se que não houve o expresso enfrentamento do 
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conteúdo normativo dos arts. 507 e 1.000 do CPC/2015, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso por ausência do imprescindível prequestionamento – por 
incidência da Súmula n. 211/STJ.

De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, a admissão de 
prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, 
exige que, no mesmo recurso, seja reconhecida a existência de violação do art. 1.022 
do CPC/2015 – o que não se observou no caso dos autos.

Ilustrativamente:
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. TAXA DE MANUTENÇÃO. LOTEAMENTO URBANO. TEMA 
882/STJ. APLICABILIDADE AOS LOTEAMENTOS INSTITUÍDOS NA 
FORMA DA LEI Nº 6.766/79. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. ARTS. 141 E 492 DO CPC. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO INDISPENSÁVEL. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 282/STF. EXISTÊNCIA DE CONTRATO PADRÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DEMONSTRAÇÃO DA ANUÊNCIA 
COM A COBRANÇA OU ADESÃO ASSOCIATIVA. INEXISTÊNCIA. 
COBRANÇA INDEVIDA. PRECEDENTE.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o 
conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, 
constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão 
consumativa.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto a temas suscitados no 
recurso especial evidencia a falta de prequestionamento. Ademais, mesmo 
as questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento. (...) AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 2.021.499/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023.)

Por fim, quanto à tese de impossibilidade de julgamento do recurso especial 
de forma monocrática, impende esclarecer que a jurisprudência deste Superior Tribunal 
firmou-se no sentido de que o relator, monocraticamente, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema – como 
ocorreu no caso em análise.

A título ilustrativo (sem grifos nos originais):
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO. PARCIAL PROCEDÊNCIA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO APELO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. NÃO 
INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. DANO MORAL. 
AGRESSÕES FÍSICAS COMPROVADAS POR BOLETIM DE 
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OCORRÊNCIA E PROVA TESTEMUNHAL. REFORMA. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. VALOR INDENIZATÓRIO ARBITRADO COM OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
ALTERAÇÃO. DESNECESSIDADE. VERBA HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL. TRIBUNAL LOCAL QUE FIXOU OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS COM BASE NO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO PELA 
PARTE VENCEDORA (ART. 85, § 2º, DO NCPC). ENTENDIMENTO EM 
CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO ASSENTADA NA SEGUNDA 
SEÇÃO DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. Ausente a apontada violação do princípio da colegialidade, 
porquanto o julgamento monocrático encontra previsão no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, permitindo, ao relator, negar 
provimento a recurso contrário à jurisprudência dominante acerca do 
tema (art. 34, XVIII, b, do RISTJ). 
3. A Corte estadual, com amparo nos elementos fático e probatórios dos 
autos, entendeu pela presença dos requisitos ensejadores da configuração 
do dano moral e do consequente dever de indenizar. O acolhimento da 
pretensão recursal, a fim de afastar a condenação aplicada, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, fazendo 
incidir, na espécie, o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 
4. O valor indenizatório foi fixado com observância dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, de modo que sua alteração demanda 
reexame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em 
casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que 
não se evidencia no presente caso. 
5. Não merece reparos a verba honorária fixada segundo os parâmetros 
estabelecidos no art. 85, § 2º, do NCPC. 
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada pelo agravante capaz de 
afastar as conclusões adotadas na decisão agravada, deve ela ser mantida 
por seus próprios fundamentos. 
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1869550/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/4/2021, DJe de 15/4/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDOS DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS E REPARAÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO. 
VIABILIDADE. RECURSO INADMISSÍVEL E CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 568/STJ. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL OU DE SÚMULA. DESCABIMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
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FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. 
1. Cuida-se, na origem, de ação de rescisão contratual c/c pedidos de 
compensação por danos morais e reparação por danos materiais, ajuizada 
em razão de alegado inadimplemento de contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel com dação em pagamento. 
2. O art. 932, III, e IV, "a" do CPC/2015 confere poderes ao Relator para não 
conhecer de recurso inadmissível e, ainda, negar provimento a recurso que 
for contrário a Súmula do próprio Tribunal, como ocorre na hipótese dos 
autos. 
3. Na mesma linha, o art. 253, parágrafo único, II, "a" e "b", do RISTJ 
autoriza ao Relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso 
especial inadmissível e, também, para negar provimento ao recurso 
especial que for contrário a jurisprudência dominante acerca do tema, 
razão pela qual não há se falar em nulidade da decisão agravada. 
4. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88. 
5. Não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/15 se o 
Tribunal de origem, ao rejulgar os embargos de declaração, conforme 
determinação desta Corte Superior, sana pontualmente as omissões 
anteriormente reconhecidas. 
6. Não obstante a oposição de embargos de declaração, a ausência de 
decisão do Tribunal de origem acerca da questão suscitada pela recorrente 
impede o conhecimento do recurso especial. 
7. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à necessidade 
de produção de perícia técnica de engenharia, bem como às conclusões 
obtidas pela prova testemunhal, exige o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial pela Súmula 7/STJ. 
8. Igualmente, não se mostra viável o conhecimento da insurgência recursal 
no tocante ao prazo de entrega do empreendimento e o respectivo termo 
inicial, à constituição em mora das rés-recorridas, à cessão dos direitos 
decorrentes do contrato, à alteração do projeto e, de forma geral, à boa-fé e 
à função social do contrato, porquanto tais questões foram solvidas pelo 
Tribunal de origem com base nas provas acostadas aos autos e, sobretudo, 
com base na interpretação das cláusulas do contrato firmado entre as partes 
e de seus sucessivos termos aditivos, cujo reexame em recurso especial é 
inadmissível. 
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1404599/RS , Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 31/8/2020, DJe de 3/9/2020)

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece inalterada a decisão agravada.

No entanto, não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte 
agravada, de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto 
esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento 
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do agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao 
pagamento da aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que 
não ocorre na hipótese ora examinada.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/8/2021, DJe de 3/9/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 É como voto.   
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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